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I - Relatório

Submete-se a esta Comissão a Proposta de Emenda à Constituição n." 18/2021, de autoria
do Deputado Delegado Claudinei, que acrescenta o inciso V no §2'do art. 140-A da Constituição
Estadual.

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Seqetaria de Serviços Legislativos no
dtà 01/12/2021, sendo colocada em primeira pauta no dia 0Ul2/2021, com o devido cumprimento
no dia 05/01/2022 (fls. 02l06v).

Em justificativa, o Autor infoma quc a propositura em referência tem por fundame[to:

"Trata-se de Proposição Legislalivt, fia bdalidade de Proposta de Emerula
Constilucionol qüe le por objeíh"'o lialotizü o senidor público que aluou de

Íottfia diret!1 no enírenlamento da pandemia decorreníe do Coronavirus. Nos
termos do Decreío 10.282/2020 que regulatnento a Lei 13.979 de 06 de Íel'erciro
de 2020, a segurança pública e a saúde foram classificadas como serviÇo essencial
para manutenÇão da orden pública. Nesse sentido, os serridorcs públicos qüe
integram os quadros da segurança pública e da saúde, daraníe íodo o período de
emergêncid de saúde pública decofteníe do no.to cotona',ítus (SARS-CoV-2)
seüpre estiveran na linha de /rente, seja para trutar dos cidadãos eníet os pel.1
COVID-Iq oü pard eitdl atos de t'andalisnlo em decoftência dos polêmicos
lockdo'wn inplemefitados pela ad linistração pública.

CofisequenÍemente, senpre eslíveran exposlos aos riscos dd conldnindção, razão
peld qual, enlenÍlenbs que, referidos seflidores, rnerece ser .ralorizados no

íuturo, do tempo de saa aposenladoria, devendo referido pran que trabalharan
sob risco, ser considerado en dobro para conlagem de su aposenladaria. Nesse

sentido, consigno q e, a ConsÍituíçào Estaclual dttibui ao Podet Legisloíiw, a
possibilidade de Enerula a ConstituiÇão, senão vejamos: Art. 38 A Constitüição
poderá ser emendada nrcdid le proposla. I - de un lerÇo, no üínimo, dos membros
da A s s e nb I e ia Le gís lat iva ;
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E|idcnciúld a possibilillude Uo.d o inícia do tttit)1it( legi.\ldtiin,
Propo.stu tla Lurc d.t d CotlstiÍtiÇãa pura tlebate, dcliberação

lNccJR J

lFb CX I

i*,'l§-l

apresenldnos esÍÍt
e dprovaÇão dessít

Cumprida a p meira pauta, os âutos vieram a esta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para emissão do respectivo parecer,

É relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o art. 36 da
CEMT, e art. 369, inciso [, alinea "a" do Regimento Intemo desta Casa de Leis, opinâr quanto ao
aspecto comtitucional, legal ejuridico acerca de todas as proposições oferecidas à deliberação.

A preselte proposta de Emenda Constitucional visa acresce[târ o inciso V no §2" do afi.
140-A da Constituição do Estado de Mato Grosso, com a seguinte redação:

"Art. I10-A (...)

§2" (...)

V Os servidores públicos da área da saúde, Policiais Militarcs, Bombeiros
Mliíares, Policiais Ci.,ís, Policiais Penais, Agentes Socioeducatiyos e senidores
da Perícia Olcial Técnicd, tetão ditêiío a cotltagem em dobro clo tempo cle serviço
excrLido durante o petíodo de pandemia, inclusíye para concessões cle licença
pftmio.

Inicialmelte, cabe consignar que a PEC foi proposta por um terço dos membros deste
Parlamento, em consonância com o artigo 38, inciso I da Constituição Estadual:

ArL 3E A Constííuição poderli set emendada mediante proposta.

I - de um terço, no nínimo, dos menbros da Assembleia Legíslatira,

Além disso, não há vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou estado de sítio,
não existindo, portanto, óbices à aprovação de emendas à Constituição, em consonància com o
afiigo 38, inciso III, §1" da Carta Estadual.

Da mesma forma, a alteração proposta não visa abolir a forma federativa de Estado, o voto
direto, seüeto, universal e periódico, â separação dos Poderes e os direitos e garantias individuais,
previstas no §4', do inciso III, do artigo 60 da Constituição Federal, cumprindo dessa forma o
disposto no artigo 38, inciso III, §4" da Constituição do Estado.
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Nesse contcxto, conquanto a presente proposta dc cmcnda à conslituição tcnha observado
âs lilnitações circunstanciais e materiais ao poder de emenda! cntellde-se que a proposiçào rnconE
cm vício de inconstitucionalidadc, razão pela qual csta Comissão opina por sua rejeiçãr)1 nos tclTnos
da Íundamenlação a scguit-.

Com cfeito, no que concerne à iriciativa para propositurâ de projetos de lci sobr.c a
matéria, vcrifica-se que esta se encontra inserida no rol dc iniciativa resei.vada, devendo ser
pÍoposta pelo Chefc do Poder tsxecutivo Estâdual, razão pela qual o projeto se encontra civado dc
vicio dc irliciativa, incorrendo cm ilcomtitucionalidacle fomral subjctiva.

Tal cntendi ento é dcconcnte do principio da simetria, pelo qual sc impôe ao legislatlor
estadual a obscrvância obrigatória das rcgras de processo legislativo previstas na Constituição
FedcÍal, dentre as quais se insqe a iiiciativa privativa do Chcfc do Exccutivo para propor leis que
disponharn sobrc scrwidor público c rnilitarcs, confonne preconiza o aú. 61, § 1", inciso II, alincas
"l', da CF, in lit!eris:

Art 6l. A iniciatit'o das leis co plenentares e ordinárías cabe a qualquer nlenbro
ou Comissão da Câ 1t1ra dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, ao Presidente da República, ao 3 prcmo T bunÍtl Fetleral, dos
Tlibunaís Superiores, ao Procurudorcerul dd República e aos cidadão:, naJorna
e nos casos pra)isÍos nesta Constituição.

§ 1'São de irricifiiva privaÍiva do Prcsidehte da República as leis que:

I -fiten ou modífiquent os efeti'os das Forças Armadas;

II - dispotlham sobrc:

L.l

J) niliíares das Forças Ármddds, seu legime jurídico, ptoviÍtento de cargos,
ptonloções, esldbílidade, remuneração, reíorna e lransíeréncia pora a rcsert)a;
(negritouae)

Em sintonia com o pri[cípio dâ simetria a Constituição do Estado de Mato Grosso
preceitua em seu artigo 39, parágrafo único, inciso II, alinea "b", que sEq jS j4js!g!!g-pI!êl!yg j9
Governador do Estado às leis que disoonham sobre servidores oúblicos do Estado.

ArÍ. 39 A iníciati,ra das leís conqlemenÍares e orclinárias cabe a qualquer nenbro
ou Comissão da Assenbleia Legislaliva, ao Govemador do E:tlado, ao Tribundl de
Juttiça, à Procuradoia Geral de Jusíiça e aos cidaddos, na Jorna e nos cans
prc.r i s to s ne s ta C on s t itu íÇão.

Parágra;fo único São de iniciatilJa prtuativa do Governador do Estaclo as leis que:

II - disponhafi sobrc:

^\,. 
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h.) settid.rc\ públií:olt da EsÍtÍlo, seu rcgntN j t.íttico, ttoril e to & cdt.gos
etitlbilülaílc ! dpalenÍadotid de ciris. rctü ,1 e traüll'u.,ncid de niliklrcs pdru d
inati:,id0dc

É irnpodante registrar, ainda, que mesmo as propostas de cmcndàs à Constituição
Estadual estão sujeitas às regras dc rcscna de i[iciativa previstas na Constituição Fcdcral, posto
que, no modclo 1êderativo a autollotnià dos Estados não é plena, o quc implica dizer que o poder
coustituinte relõnnadol nos Estados não ostcnta a ntcsnla amplitude do poder constituinte
r'el'ornador da Constituiçào Federal.

N essc lncsmo sentido é pacifica a jurisprudência do Supremo l ribunal Federal:

t\ Áú DltlL tA bL tit t )\,\ tlt t I lt t\ t I lD I nF EMl..\ttAÁttt\\tlttt\'i)
DO t',\lADO DA PiluÍq1. Iinr:UTIVl PARI.AMENIAtt. R\)QU\SIIOS pÁ\U
INTESTIDURÁ NO ClR(}O DI: PIIO'' UIUDOII.GLML DO ESTADO,
INCONSTITL|CIONII.ID4DE FORüUL llLSl:RrÁ DE INI(IATIVÁ.
PRECEDE^"!',Ls. MtiDtDÁ r')r TEI tR t t )l\'-FtR1Í|1F4 t\.iA TROa EDENTL.
1. A juÍístÍudênci« ío SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (o siíleru le
oh:iert'li,tcio obrigdlóri( pelos Esktdos-Mefibtus a discilrlit constmlé tlo ü1. 61,

§ l', IL "c", la Constitüiçio Fedetol, que deíe tint leren de inicitíit.t pÍitqtita
do Prcsileníc tu Reptiblica as leis que tispo han sohrc setrinoÍes Uihlicos.tu
Uniio e Tenitó os, seu rcgirre juÍí.lico, lrrut'imefiío de cory:os, tlsíttbilitklle (
apose lúlori , regra |ue ídmbém se aplica ao processo le ruÍbm( nas
consíituiçíies estuuhktis, Precedeníe\.2. Pddece de incon\lilútir»ttnidudc funrul a
Lnendd à (hnÍiíriÇãa cslad al, íle lnici iru put lafilntdr-, qtk li ilLt ú th,ltLú\úú
do Ptocll .l.lot-(;ercl í1o Eskdo dos inte:+a tes estíiycis da «n'enu. 3 Mednh
Caurelo conlir»tutld e ação dircÍa julgtldd ptocedettte.
(ADI 52 I 1, Rclitor (o): ÁLEX4NDRE DE iLtoklES, Tribtml I'lcno, julgudo a»t

t t/ l0/2A 1 9. PROCESSO ELETR]II(t) D.l!-:o: DtytJt tl )e- I t -)t) t I PUBLIC
02- I 2-20 1 9) (,rcr:rit0 u-se)

O mil1istro Celso de Mcllo aprcscntava o scguirltc fundamcnto:

"Prucasso teÍtisl«tiro t iniktira raserwlo tlus Ieis A usurpução í|d
?rc»agdtitt .lc iD.\t.nu'.t- o troccsso lcAi\latib, tx ' iüiL'idnu Frlaútentat,
qualiií:a-sc catru ab dcstituilo tu quulqlrct cli«icia jurílicu, conrufitiruntda, por
cfciro de repercus:iio c« sal prospactiw, u própria rulxludc «»\.\tit ck»u de
nor»to que dele resulte. Prccetlentes. Do lrina. NcDt Dksna c\,(ntudl ,qlt,r,,n,iLl
do Chc/e da Podcr EÍecutiro nediatlte .\ 1Ção, e\üe.\sd ou tilcito, lo ptui(to da
lei, Llindd quando dele .tejd a prctrogdth,a usurpud«, ren o «»tdão d( sdrur (trc
delbito iürhlico ftulicdl. hltubsistô,tcio da Stit',ula ti'5/ST[ (lõ tulada tuh d igidc
dú ConstituiÇ;io de l916), ."tt titutlc íla .\uytwnientc potitulgdçào da
(i»istí!uiçãa l edar«l cla 198E. Doütun.). Prccelcntes" (Vidc ADI 2.J6.1. rclutot
utitli:tbo L'elso dc Mella,'ltihunal Pleno, julgdú) en 17/10/2018).

J 
xccJR I
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Especificamente sobre servidores militâres a Ministra Ellen Gracic, seguindo o
entendimento da Corle Máxima assim dispôs na ADI 2741lES.

.ÁÇÃO DIMTA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEl COMPLEMENTAR N"
255/2002, DO ESTADO DO ESPÍNTO SANTO. REGLME JUMDICO DE
SERV]DORES PÚBLTL'OS MILITARES ESTADUAIS. INICIAT|YA DE LEI
RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUT]VO- VDLAÇÃO AO ART, 6I, §
1', II, C E F, DA CÁRTA MAGNA. Ao dkpor sohre promoção e tra ícrência para
a reserva da Sargentos e Subíenentes dt1 Polícia Miliíar e do Cotpo de Bomheiros
do EslaÍlo, Íratou o Diplono en questão, inegavelnente, Íla rutéria atinente do
regine jurídico dos servidores ilitarus estaduais, cuja elaboração norrnatí,a,
sen a iniciotiya do Goremado\ djrontou a reserud pteyisío no art- 61, § 1', II, c e

.f da CF, condndo que jurísprudência des@ Cofle entend€ ser de obsery1ncia
obrigatória para os E:tados e Distrito Federal, por encerrar corolório d.,
príncípio dct i dapendência dos Poderei. Precedentes: ADI 872-MC, Rel. Mh.
Sepúlveda
Perterue, ÁDI 2.16ó-MC, ReL Min- Moreíra Alyes, ADI t1'250. Rel- Min. Ilnar
Gal.rão, ADI 2.712, Rel. Ma rício CorÉd e ÁDI n' 2.393, Rel. Min. Sy.lney
Sanches. Ação direta de inconstiíucionaliddde cujo pedido se julga proceílente".
(ÁDl 2711/ES, Tribunal Pleno, Relabra a Minisíra Ellen GftÍcie, D.lde I2/9/03).

Não há dúvida de que a proposta, ainda que veiculada via Proposta de Emenda a
Constituição é de autoÍia do Poder Executivo, pois, versa sobre matéria inerente âo regime juridico
desses servidores, e no ensinamento do Nobre Ministro Celso de Mello, na ADI 2.867, a locução
constitucional "regime juúdico dos sertidores públicos" corresponde ao coniü1lk, de normas que
disciplinam os diwtsos aspectos clcts relações, esíatutárias ou conÍratuais, mantidas pelo Estado
com os seus agentes".

Desta feita, as regras de rcservâ de iniciativa previstas na Constituição Federal não podem
ser burladas pelo poder constituinte refonnador dos Estados, não sendo possível que uma emenda à
Constituição Estadual de idciativâ parlamentar, trate sobre os âssuntos previstos no art. 61, da
CF/88, havendo vício de iniciativa na presente propositura.

Outra questão a ser abordada é o fato de que a contagem em dobro no tempo de serviço irá
ter um impacto no orçamentifuio e frflânceiro, pois, geram despesas, poftanto devem estar
acompanhadas do estudo de impacto orçamentário e linanceiro, conforme disposição do artigo 16
da Lei Complementar Fedeml n.' 101/2000, que prevê que toda criaçào, expânsào ou
aperfeiçoamento de ação govemamental deve ter análise do impacto financeiro.

4fl. 16.A críação, expansão ou aperÍeiçoamenío de ação gorerna enídl qúe
acarrete aumenlo da despesa seró acompanhado de:

I - eslímaíiva do impacto orÇdmeníário-fnanceiro no exercício em qte de\ra entrar
em úgor e nos dois subsequentei;

^!. 
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II - declaração do ordenaclor da despesa de que o aunento ten adequação
orÇamefitária e Jiúnceira com a lei orçdmentárid anual e compaÍibilidade co»t o
pla o plurianual e com a leí cle direítizes orçatnenkjrias.

Tal dispositivo foi constitucionalizado durante o período do Novo Regime Fiscal no art.
113 do Ato dâs Disposições Transitórias - ADCT da Constituição Federal. Vejarnos:

Att. 113. ,1 ptoposição legislattua que Üie oü dlterc despesa ohrigdtólia ou
renúncia de rcceíta deyeú ser aconpdnhctcla da estimativr do seu i tpdcto
or\ a n! ntir n ? ina ncc i tú.

Embora a detennilação constitucional conste no ADCT da Constituição Fe<Jeral, o que
pode levar a inferir que tal preceito é dc aplicação apenas no âmbito federal, tal celeuma já foi
analisada pelo Supremo Tribunal Federal, na Ação Dircta de Inconstitucionalidade - ADI 5816/RO
de relaloria do Minislro Alexandre dc Moraes. vejamos:

A Emendd Constitucional 95/2016, por neio da now redação do art. tj3 do
ADCT, estabelece requisito adícional para a wlidade Íornal de leis que críenl
despesa ou conceddn beneJícios fscais, re(luisibs esse que, por expressar medida
indispensáyel patu o equilíbrio cla atiridade frnanceira do Estado, dirige-se o
todos os níye is íederuí ir)os -

Por todo o exposto, vislumbrâmos questões constitucionais que impedem a aprovação dâ
presente proposla de emendâ à constiruiçào.

É n parccer.

III - Voto do (a) RelatoÍ (â)

Pchs la,,jrs (\nostJ§. \oto conlrário r JFovcçio
l8/2021, de autoria do Dcputado Delegado Claudinci.

da Proposta dc Erncnda à Constituição
n.n

Sala das Comissões, em 26 a" O1 Lzozz.

Av. Ardró 
^nrônio 
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IV - licha dc Votação

Proposla dc Emcnda à ConstituiÇão n." l8/2021 - Pal.ecer n." 32712022
Rcunião da Cornissão cm

Relator (a):

Voto Rclator (a)

Pelas razõcs cxpostas, voto contrár'io à aprovação da Proposta dc Elrcnda à Constituiçào n."
18/2021. dc autoria do Deputado Dclcgado Claudinei.

ldentificaÇào do ía
Rclato (a)

Av. turdré Antônio Maggi, n.'06, SetorA CPA CEP; 78049-901 - Cuiâbá MT(DN)


